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APRESENTAÇÃO

A coleção “Função política e social do Direito e Teorias da Constituição” é uma 
obra de tema atual cujo foco principal é a discussão científica por intermédio de trabalhos 
diversos que compõem seus capítulos.

O objetivo central foi apresentar, de forma categorizada e clara, estudos 
desenvolvidos em diversas instituições de ensino e pesquisa do país e exterior. Em todos 
esses trabalhos a linha condutora foi o aspecto relacionado ao Direito e trazer à tona temas 
sociais e políticos relevantes para a coletividade.

A obra foi dividida em 2 volumes, para que o tema fosse debatido na sua complexidade 
e importância.

No primeiro volume, focou-se no direito à saúde e nas políticas públicas envolvendo 
a saúde coletiva, com destaque para assuntos relacionados à covid-19, que tiveram grande 
impacto na vida dos Brasileiros de março de 2020 até os dias atuais. Pela sua grande 
importância, o volume trouxe cinco artigos que debatem diretamente o tema da pandemia 
e suas repercussões. Além de outros trabalhos que focam na temática da saúde. Com 
destaque para dois artigos que debatem a judicialização da saúde e um trabalho que trata 
da saúde da mulher. Este volume da obra trouxe, ainda, dois artigos sobre os Conselhos 
municipais de saúde e encerra-se o volume 1 com dois artigos sobre seguridade social, que 
corresponde a um conceito mais amplo de saúde e dignidade.

O segundo volume inicia com um Manifesto, e uma crítica ao famoso “juridiquês” 
que acaba por distanciar as leis do povo. Em seguida, apresenta-se ao leitor ou à leitora 
temas diversos discutidos aqui com a proposta de fundamentar o conhecimento de 
acadêmicos, mestres e todos aqueles que de alguma forma se interessam pelo direito e 
sua complexidade. Finaliza-se o volume 2 desta obra com dois artigos sobre a formação 
em direito, as experiências discentes com os direitos humanos e uma reflexão acerca do 
trabalho do docente.

Deste modo a obra “Função política e social do Direito e Teorias da Constituição” 
apresenta uma teoria bem fundamentada nos resultados práticos obtidos pelos diversos 
professores e acadêmicos que arduamente desenvolveram seus trabalhos que aqui serão 
apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos o quão importante é a divulgação 
científica, por isso evidenciamos também a estrutura da Atena Editora capaz de oferecer 
uma plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores exporem e divulguem 
seus resultados. 

Alessandra Knoll
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RESUMO: O presente artigo visa analisar os 
impactos sociais diretos e indiretos causados 
pela aprovação e derradeira vigência de leis 
municipais de iniciativa parlamentar que tratam 
da revogação ou isenção de tributos vários, 
sem prévio estudo de impacto orçamentário e 
financeiro, nem tampouco a análise dos efeitos 
da reflexa renúncia de receita, e a importância do 
estudo e orientação de especialistas sobre tais 
aspectos junto aos legisladores locais antes da 
apresentação de projetos de lei que tratem da 
matéria. 
PALAVRAS-CHAVE: Isenções. Tributárias. 
Renúncia. Receitas. Legisladores.

TAX EXEMPTIONS GRANTED BY 
PARLIAMENTARY INITIATIVE LAWS: 
CONSISTENT CONSTITUTIONALITY 
THAT CAN YET GENERATE DAMAGE 

TO PUBLIC POLICIES, THE NEED FOR 
PLURALISTIC ANALYSIS BY LOCAL 

LEGISLATORS TO TREAT THE TOPIC
ABSTRACT: This paper aims to analyze the 
direct and indirect social impacts caused by the 
approval and ultimate validity of municipal laws 
of parliamentary initiative that deal with the repeal 
or exemption of various taxes, without prior study 
of budgetary-financial impact, nor the analysis of 
the effects of the reflex. revenue waiver, and the 
importance of the study and guidance of experts 
on such aspects with local legislators before the 
presentation of bills dealing with the matter.
KEYWORDS: Exemptions. Tax. Renounce. 
Revenues. Legislators.

1 | 	INTRODUÇAO
No Brasil atualmente é assente o 

entendimento de que legisladores locais podem 
editar normas que criem isenções fiscais, seja 
pela revogação expressa de tributo, seja pela 
concessão de isenção a determinados grupos, 
sem o prévio estudo do impacto orçamentário-
financeiro quando da implementação da nova 
legislação. 

Tal temática apresenta-se pertinente, 
pois, no concernente a constitucionalidade das 
leis municipais de iniciativa parlamentar que 
tratem de questões tributárias, especialmente 
aquelas afetas a isenções ou revogações, 
resta pacificado pela mais alta Corte pátria sua 
legalidade, vez que o STF ao apreciar o Tema 
de Repercussão Geral 682, leading case ARE 

http://lattes.cnpq.br/4518075234936731
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743480 RG / MG, decidiu que:

“Tributário. Processo legislativo. Iniciativa de lei. 2. Reserva de iniciativa em 
matéria tributária. Inexistência. 3. Lei municipal que revoga tributo. Iniciativa 
parlamentar. Constitucionalidade. 4. Iniciativa geral. Inexiste, no atual texto 
constitucional, previsão de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo em 
matéria tributária. 5. Repercussão geral reconhecida. 6. Recurso provido. 
Reafirmação de jurisprudência”. (ARE 743480 RG, Relator (a): GILMAR 
MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 10/10/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-228 DIVULG 19-11-2013 PUBLIC 20-
11-2013).

Ou seja, de maneira ampla, aos parlamentares locais em âmbito municipal desde 
2013 chancelada está a constitucionalidade de leis que provenham de sua iniciativa quando 
estas tratarem de revogação ou isenção tributária, sem a necessidade de apresentação de 
estudo prévio de impacto orçamentário e financeiro sobre eventuais renúncias de receitas, 
uma vez que considerasse que a legislação possui natureza tributária e não orçamentária. 

Neste sentido e em consonância ao decisum do Pretório Excelso, têm se posicionado 
de forma quase uníssona (como deve ser, em razão da repercussão geral reconhecida 
sobre o tema) os Tribunais estaduais pátrios quando do enfrentamento da questão nos 
julgamentos de ações diretas de inconstitucionalidade. 

Ocorre que, Alcaides de todo o país quando se deparam com o vigor pleno de leis 
que concedem isenções ou mesmo revogação de tributos municipais, sob o pretexto de 
que as normas invadem a seara de planejamento, direção, organização, e a execução de 
atos do Governo se insurgem em face de tais legislações, clamando aos Tribunais que 
reconheçam (a desejada por eles) inconstitucionalidade. 

Todavia, como já asseverado, não há que se falar em ilegalidade sob o prisma 
jurídico-formal por vício de iniciativa a macular a constitucionalidade das leis emanadas 
neste sentido, nem tampouco pela ausência de estudo prévio de impacto financeiro-
orçamentário. 

Inobstante, se não há de fato inconstitucionalidades a serem suscitadas, posto que 
nossa Magna Carta de 1988 em seu artigo 165, § 6º, trata da competência concorrente 
dos poderes legislativo e executivo para tratamento de matéria tributárias, bem como, o 
entendimento de que não se deve aplicar o disposto no artigo 113, do ADCT aos municípios, 
que exige que a proposta legislativa que crie renúncia de receita deverá ser acompanhada 
da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro (RODRIGUES, 2018), ponderável 
é o reflexo que tais normais causam as Fazendas Públicas Municipais, o que justifica 
plenamente a discussão proposta neste resumo/estudo. 

Havendo expressa autorização para que o legislativo local crie uma isenção tributária, 
seria imprescindível que este o fizesse amparado por confiáveis fontes de que tal criação 
não traga prejuízos ao erário, CARRAZA (2009, p. 342), defende de forma contumaz que 
não caberia ao legislativo a iniciativa de tais projetos legislativos, vez que assevera que a 
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repercussão da isenção criada por um Poder que não goza da mesma estrutura do Poder 
Executivo quanto aos estudos necessários à sua criação, seria despicienda de requisitos 
mínimos à sua criação.

Ora, de fato a diminuição de arrecadação ocasionada por leis municipais que 
revoguem tributos ou criem isenções tributárias, que embora sejam em suma editadas 
visando atender situações de vulnerabilidade social, vulnerabilidades estas por vezes já 
reconhecidas em outras normas do ordenamento pátrio vigente, em sua grande maioria 
normas federais que contemplam ali os grupos caracterizados como tais, tomando por 
exemplo a questão das isenções no imposto de renda para aposentados, pensionistas 
ou reformados que são portadores de moléstias graves (Lei Federal nº 7.713/88), podem 
também ser utilizadas com intuito populista sem o respeito a função social do tributo e 
totalmente descompromissadas com o real equilíbrio das contas públicas hábeis a efetivação 
de políticas públicas adequadas à realidade da localidade,  trazendo consequentemente a 
problemática dos prejuízos reflexos a estas últimas, potencialmente direta e indiretamente 
afetadas. 

Por essa razão, como bem pontua Devides e Rocha (2018, p.233) toda intenção de 
se criar uma isenção tributária deve ser desenvolvida à luz de profunda análise técnica, que 
permita avaliar a curto, médio e longo prazo qual será o impacto gerado.

Nesta senda, diante das considerações retro explicitadas, se a isenção do tributo 
devido pode ser extremamente benéfica, pode ela também ser maléfica ao próprio grupo 
social que se pretendeu de alguma forma desonerar. 

2 | 	IDENTIFICAÇÃO DA PROBLEMÁTICA, ANÁLISE DOS ESTUDOS E 
PROPOSTA DE SOLUÇÃO

Sendo certo que a prática da concessão de isenções exige uma relação direta com 
a possibilidade ou não do exercício da competência tributária, necessitando haver a correta 
relação entre o ente que é capaz de instituir o tributo, e por consequência lógica dispor 
sobre sua eventual não incidência, ou seja, assim como o aproveitamento da incidência 
tributária só pode dar-se pelo ente competente, sua isenção igualmente poderá somente 
ser outorgada por ele, o objetivo deste resumo é demonstrar os malefícios advindos da 
aprovação de leis municipais que tratem da isenção ou revogação de tributos municipais 
sem a devida análise de seus impactos financeiros e orçamentários, principalmente sob a 
perspectiva da consecução de seus objetivos. 

O cerne da discussão e a identificação da problemática exposta é palatável face à 
constatação da existência de diversas demandas judiciais propostas por prefeitos municipais, 
que recorrem aos Tribunais de Justiça pátrios alegando a inconstitucionalidade das normas 
impugnadas, pautando-se na consequente diminuição de receitas em âmbito municipal 
face as revogações ou isenções tratadas por leis municipais de autoria parlamentar. 
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Ademais, o estudo das decisões judiciais e seu reflexo prático na municipalidade 
apontam para necessidade de abertura de diálogo buscando-se um ponto de equilíbrio, 
qual seja: a conscientização sistemática dos integrantes do corpo edil local quando da 
análise e apresentação de projetos de lei que tratem da isenção ou revogação de tributos 
antes de sua edição. 

Os resultados obtidos com a pesquisa em tela é a efetiva necessidade e a real 
possibilidade de acompanhamento e orientação jurídica e contábil junto aos vereadores 
das Câmaras Municipais brasileiras que necessitam vislumbrar um panorama amplo que 
contemplem resultados imediatos e futuros aos cofres públicos e as políticas sociais locais 
quando da apresentação e aprovação de projetos legislativos digam respeito a revogação 
ou isenção de tributos em âmbito municipal, sem prejuízo de um estabelecimento de 
diálogo e cooperação do próprio poder executivo que por vezes conta com corpo técnico 
mais amplo à consecução desse fim (estudos prévios). 

Dados como: valor atual de arrecadação dos tributos que se pretende isentar 
ou revogar, impacto no orçamento público anual e plurianual, parcela populacional que 
será beneficiada com eventuais isenções e/ou revogação de tributos e seu respectivo 
enquadramento social, devem não apenas ser conhecidos pelos legisladores municipais 
que anseiam pelo exercício legiferante sobre o tema, mas também, serem efetivamente 
analisados a luz dos citados estudos técnicos que comprovem a viabilidades econômica e 
social da aprovação de tal intento legislativo. 

Dessa forma, para respeitar-se essencialmente a matiz constitucional no que tange 
eventuais benefícios tributários, há que se ter em mente que:

“A implementação de benefícios fiscais que representem desonerações ou 
renúncia de receitas deve estar de acordo com os próprios objetivos da 
República Federativa do Brasil, de modo que se tenha uma busca da redução 
da desigualdade e o fomento do desenvolvimento regional, para que se 
reduza a pobreza em nosso país, não sendo constitucionalmente prevista a 
concessão de incentivos que visem apenas ao benefício de determinadas 
categorias e não possuam um cunho social por trás de sua implementação. 
É nesse contexto que as isenções devem ser adotadas em nosso país. É 
imprescindível que a noção de sistema tributário seja vista de forma ampla 
no que se refere ao entendimento e à implementação de benefícios fiscais 
de qualquer espécie, devendo ser ressaltado que a desoneração fiscal não 
pode ser adotada de maneira irresponsável, fiscalmente e politicamente 
falando, não podendo ser instrumento de direcionamento de proteção ou 
privilégios que não coadunam com o fim social e econômico que a nossa 
própria constituição prevê em matéria de concessão de isenções”.(BASTOS 
e OLIVEIRA, 2018, p. 213). 

Nesse ponto a figura de servidores, sejam eles efetivos ou comissionados que 
atuem junto aos parlamentares em âmbito local, especialmente Contadores, Procuradores, 
entre outros experts, além de eventual cooperação do corpo técnico do Poder Executivo, 
é ponto fulcral e indispensável ao correto liame de estudos (ainda que não obrigatórios) 
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precedentes à eventual apresentação e aprovação de projetos de lei que visem conceder 
benefícios, isenções ou revogação de tributos municipais. 

Dessarte, como já asseverado, a análise proposta, deve ser realizada de forma 
pluralística pelos Edis quanto aos reais efeitos, benefícios e malefícios que trará ao tecido 
social a inovação legislativa, face as implicações econômicas da (s) norma (s) que se 
pretenda ver criada (s) e/ou revogada (s) com relação a questão tributária aqui ponderada. 

3 | 	METODOLOGIA
Leciona Mezzaroba e Monteiro, (2009, p. 51), que:

“ (...) para que a investigação alcance seus objetivos de forma científica, é 
necessário cumprir com algumas etapas, como: a definição da problemática 
e seus principais enfrentamentos, a análise dos elementos apresentados 
na problemática, com base na teoria, empirismo, doutrina e outras fontes, 
apresentação de sugestões e outras”. 

Em alinhamento com o descrito acima, no presente trabalho verifica-se que o 
método científico aplicado consistiu na metodologia hipotético-dedutiva, uma vez que 
a problemática exposta perpassa pelo enfrentamento de hipóteses, a fim de se obter 
uma resposta embasada em diferentes fontes de pesquisa tais como: a bibliográfica, a 
documental, a jurisprudencial, entre outras mais que podem efetivamente cooperar para a 
conformação de uma resposta efetiva a problemática apresentada. 

4 | 	CONCLUSÃO
O debate crítico e analítico do tema, de forma a dissuadir o caráter populista da 

concessão de isenções ou renúncia tributárias sob o enfoque pluralístico de tais ações, isto 
é, o resultado prático na arrecadação municipal, e seu eventual reflexo no desenvolvimento 
de políticas públicas, demonstra de forma fundamentada a necessidade de um estudo 
prévio à apresentação de projetos de lei que tratem da isenção ou revogação de tributos 
municipais por edis de todo o país.

Tal medida, poderá mitigar eventuais macerações aos princípios básicos que regem 
a matéria, visando a não prejudicialidade das políticas públicas locais, e gradualmente 
minimizar a problemática apresentada por diversos Alcaides e reflexamente causar a 
diminuição da judicialização do tema, sendo, ademais, pertinente e indissolúvel a busca 
pelo interesse social e a responsabilidade política de que dispõe os representantes do 
povo em nível local, devendo estes nortearem-se pelos preceitos estampados explícita e 
implicitamente em nossa Magna Carta. 
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